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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO CONFIRMATÓRIA DE PASSIVO AMBIENTAL AFIM DE IDENTIFICAR EVIDÊNCIAS DE CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL EM TODA ÁREA UTILIZADA TEMPORARIAMENTE COMO DEPÓSITO DE RESÍDUOS E POSTERIORMENTE COMO CENTRAL DE SEPARAÇÃO, ARMAZENAMENTO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, ÁREA LOCALIZADA NA LOCALIDADE DE RIBEIRÃO DOS RUSSOS, CONFORME OFÍCIO STS/AIA/068/2016/CVI e INFORMAÇÃO TÉCNICA Nº STS/AIA/070/2016/CVI – FATMA.

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 – A aquisição do objeto licitado tem por justificativa a necessidade de contratação de empresa para prestação de serviços de investigação confirmatória de passivo ambiental afim de identificar evidências de contaminação ambiental em toda área utilizada temporariamente como depósito de resíduos e posteriormente como central de separação, armazenamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, área localizada na localidade de ribeirão dos russos, conforme ofício STS/AIA/068/2016/CVI e informação técnica nº STS/AIA/070/2016/CVI – FATMA.

3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a prestação dos serviços conforme descrito a seguir:
	LOTE
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	1
	1
	UND
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO CONFIRMATÓRIA DE PASSIVO AMBIENTAL AFIM DE IDENTIFICAR EVIDÊNCIAS DE CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL EM TODA ÁREA UTILIZADA TEMPORARIAMENTE COMO DEPÓSITO DE RESÍDUOS E POSTERIORMENTE COMO CENTRAL DE SEPARAÇÃO, ARMAZENAMENTO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, ÁREA LOCALIZADA NA LOCALIDADE DE RIBEIRÃO DOS RUSSOS
	28.400,00
	28.400,00

	1.1
	3
	UND
	DIAGNÓSTICO DE PASSIVOS AMBIENTAIS: REALIZAÇÃO DE SONDAGENS AMBIENTAIS, ATÉ 15 METROS DE PROFUNDIDADE. AS SONDAGENS SERÃO REALIZADAS UTILIZANDO-SE DE TRADO HELICOIDAL E/OU CANECO, MANUAL E/OU MECANIZADO, DE 4 E/OU 6 POLEGADAS DE DIÂMETRO. SERÃO INSTALADOS DOIS POÇOS DE MONITORAMENTO FEITOS EM PVC GEOMECÂNICO ROSQUEÁVEL DE 2 POLEGADAS (SEM ADIÇÃO DE COLA QUÍMICA), EM ACORDO COM AS NORMAS ABNT 15.495-1/2009 E NBR 12.495-2/2008. O MESMO SERÁ COMPOSTO DE CIMA PARA BAIXO POR: TUBO LISO ATÉ UM METRO ANTES DO AQUÍFERO FREÁTICO, TUBO RANHURADO (FILTRO) ATÉ 2 METROS APÓS O AQUÍFERO FREÁTICO, LUVAS DE CONEXÃO, CAP INFERIOR ROSQUEÁVEL, CAP SUPERIOR, CÂMARA DE CALÇADA EM FERRO FUNDIDO E/OU PVC 150MM, PRÉ-FILTRO (AREIA QUARTZOSA), SELO BENTONÍTICO (COMPACTOLIT®) E SELO SANITÁRIO EM CONCRETO. APÓS A INSTALAÇÃO DE PM’S, OS MESMOS SERÃO DESENVOLVIDOS (ESGOTADOS) VISANDO SUA LIMPEZA E PREPARAÇÃO PARA FUTURA AMOSTRAGEM. 
	3.170,55
	9.511,65

	1.2
	3
	UND
	AMOSTRAGEM DE SOLO, PARA POSTERIOR ANÁLISE QUÍMICA DOS PARÂMETROS: VARREDURA COMPLETA DO CONAMA 420/09. 
	1.796,83
	5.390,49

	1.3
	3 
	UND
	AMOSTRAGEM DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA POSTERIOR ANÁLISE QUÍMICA DOS PARÂMETROS: VARREDURA COMPLETA DO CONAMA 420/09. 
	1.796,83
	5.390,49

	1.4
	1
	UND
	AMOSTRAGEM INDEFORMADA PARA POSTERIOR ANÁLISE FÍSICA DE POROSIDADE DO SOLO. 
	494,34
	494,34

	1.5
	1
	UND
	REALIZAÇÃO DE SLUG TEST PARA AVALIAÇÃO DA TAXA DE RECARGA DO AQUÍFERO. 
	198,60
	198,60

	1.6
	1
	UND
	REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, DE MANEIRA A PROMOVER O NIVELAMENTO GEOMÉTRICO DOS POÇOS DE MONITORAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE MAPA POTENCIOMÉTRICO LOCAL, DETERMINAÇÃO DO GRADIENTE HIDRÁULICO E SENTIDO PRINCIPAL DO FLUXO SUBTERRÂNEO. 
	409,62
	409,62

	1.7
	1
	UND
	RELATÓRIO TÉCNICO: DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE CAMPO E MAPA DE LOCALIZAÇÃO, PERFIL CONSTRUTIVO DOS POÇOS DE MONITORAMENTO AMBIENTAL, MAPA POTENCIOMÉTRICO LOCAL, LAUDOS ANALÍTICOS E DEMAIS RESULTADOS E AVALIAÇÕES DE CAMPO. CONTENDO ART CRQ – PR E ART CREA – SC. 
	5.400,00
	5.400,00

	1.8
	1
	UND
	DESPESAS COM DESLOCAMENTO DE EQUIPES, TRANSPORTE DE EQUIPAMENTOS, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM
	1.604,81
	1.604,81


3.2 – O valor global de referência utilizado como parâmetro foi obtido junto a empresa/instituição SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI. Depois de várias tentativas com várias empresas do ramo, foi a única empresa que se propôs a fornecer orçamento estimativo dentro dos parâmetros e condições solicitadas. As demais empresas consultadas não responderam aos e-mails enviados ou responderam que não possuem condições ou qualificação para realizar os trabalhos. O orçamento e os e-mails com as devidas respostas encontram-se arquivados juntamente com este termo no processo para fins de comprovação.

4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O PAGAMENTO será efetuado através de depósito bancário na conta do fornecedor em até 30 (trinta) dias após a realização dos serviços e a emissão das respectivas notas fiscais que deverá ser conferida e assinada por responsável da Secretaria requisitante.

4.2 - Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização do mesmo.

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.4 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.5 – O recurso necessário à presente contratação, acha-se classificado na dotação orçamentária que se segue: 
07.002.15.452.0072.2043.3390395100.1000000 – Recursos ordinários

07.002.15.452.0072.2043.3390395100.3000000 – Recursos ordinários
5 – DO PRAZO CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
5.1 - O contrato vigorará data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente..

5.2 – A empresa contratada deverá concluir os trabalhos no prazo máximo de 90 (noventa) dias, após o recebimento da respectiva autorização de serviço. 

5.3 - No ato da entrega dos serviços concluídos a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.
5.4 - Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se dará em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.
5.5 - Fica aqui estabelecido que os serviços deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços entregues e a consequente aceitação.
5.6 - Os serviços que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

5.7 - Se as substituições dos serviços entregues não forem realizadas no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Minuta do Contrato e na Lei.

5.8 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.
5.9 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma;
IV) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa entregar o objeto dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edita/Contrato;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com o objeto deste Termo de Referência;
V) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 05 de junho de 2017.

MARLO ANDREIAS NEUMANN
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
Aprovo o presente Termo de Referência:
JEAN MICHEL GRUNDMANN
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